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- IRPJd — EXERCICIO DE 18990 — Cerceamento de Diraito de
. Defesa . - Nulidade de Decislio Monocrética - Falta  de

. : ‘Exame ‘' dos Argumentos da*Peca Impugnatéria — Falta de
DT : - Caracterizaclo-da Rentincla ac Diresito de:Defesa na Ees— _.
. . fera Administrativa - "A propsitura de mandado de segu--

ranca. antes da caracterizacBo do lancamento tributério

'@ especlalmente na auséncia da medida liminar ‘que o

. inibiese nBo.obsta & diacussﬁo do Auto de Infracfio na

: eafera admi.niatrativa - -

V:latos, relat.ados e dimtidoa os presentes autos de

' recursc interposto por DIPRESA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS MINE-
RAIS CODE‘IIH S/A. »

- - —- -ty © ok N
g E— - e - . - . -

. . AOORDAH .oa Membros da Terceira Cémara do Primeiro Con-
selho de Contribuintéds, por maioria de votos, em DECLARAR a nulidade
da deciséio de primeira insténcia, considerar prejudicado o recurso ex-
" ‘officio e DETERMINAR a remessa dos autos 2 reparticBio de origem para
deslinde do mérito, nos termos do relatério e voto que passam a inte-
grar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Mircio Machado Caldei-
ra.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: Otto Cristiano de Oliveira Glasner, Sandra Maria Dias Nunes,
MArcio Machado Caldeira, Marcia Maria Léria Meira e Vilson Biadola.
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RELAIQRIO

A r. decisBo monocrética de fls. 62/67, apée delxar as-
sente que "estando a'guestﬁo pendente de descisfio na esfera judicial”,
afinal - declarou ndo haver "efetivamente, o que se apreciar nesta ins--
téncia" quanto ao mérito da peca impugnaté6ria. No particular, para as-
saim concluir, referiu-se ela ao fato de que o contribuinte, suposta-
mente tendo eleito a via judicial para contraditar a matéria lancada,
& luz de 1egislac§6 citada teria automaticamente renunciado ao direito
de recorrer na esfera administrativa. De qualquer maneira, de oficio
procedeu & revisdo do lancamento por entender que a base de célculo
ﬁpurad& féra incorreta no ajuste da pertinente contribuicHo social de-

vida.

" Em seu apelo de fls. 72/80, se volta a parte recursante
para o8 seus argumentos defeﬁsérios inauvgurais, insistindo em que a
mﬁjofacﬁof da aliquota do imposto de renda ndo teria aplicabilidade no
exercicio de 1990, amparada pelo direito adquirido emergente do dis-
posto no Decreto-Lel 2.413/88. De qualguer maneira, a posteriori, se
volta contra o entendimento de gue lhe seria vedada discutir o lanc¢a-
mento na insténcia administrativa, até sob pena de cerceamento ao seu
direito de defesa, haja vista gque o apelo ao Poder Jjudicidrio ndo sig-
nificaria absolutamente renuncia "ao direito de impugnar o Auto de In-
frac8o, posto que o mandado de seguranca foi impetrado antes de tal

Auto fosse lavrado™.

¥ o relatério.
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Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, Relator

O recurso é tempestivo e assim dele tomo o devido co-
nhecimento. ' '

No' &mbito do 1itigio e invertendo a peca recursal para
enfrentar desde logo o argumento do cerceamento do direito de defesa
supostamente perpetrgaaﬁﬁa”aegfsﬁo”féébffidﬁq&:ﬁafﬁir do nBo enfrenta-
ﬁéhﬁéltda méfideihBGEnafério tenho que, efetivamente, mal andou a au-
toridade recorrida gquando, sa troco de que o autuado apelara para o
Poder Judici&riof téfiﬁ éégufémeﬁte fénﬁnciado ao seu direito de defe-
sa - na esfera administrativa para ali nBo merecer exame sua pertinente-

defesa.

Este ' entendimento n#&o ﬁ&dé”aﬁﬁ;igtir haja vieta que,
como bem . explicitou a parté, nfo fBra o fato de que a impetracBo no
tempo antecedeu ‘& 1a§rﬁfﬁfa'ao;ﬁufaidéwfﬁffaéﬁéf(égﬁéla datada de 3 de
abril de 1990 e este cientificado em 14 de maio de 1992) de sorte =a
nlio se poder inferir pela precedénecia do "writ” ao lancamento impﬁgna—

_ do' “a ‘supbsta’ reniincia, a verdade é éue o contribuinte n&o logrou su-
cesso a partir inclusive da nBo' obtenc&o da medida liminar que a even-
tualmente livraria de procedimento infratério.

. Por consequéncia entendo que os dispositivos invocadoé
para se abster de enfrentamento do mérito da lide foram mal considera-
dos nsa decisBo monocrédtica e somente seriam passiveis de considerac8o
no apelo ao Poder Judiclério subsequentemente ao lancamento. Ante tal
fato, e por respelto ademais ao principio do duplo grau de JjurisdicHo,
declaro nula a decisfo de fls. 82/67, acolhendo assim a prejudicial e
determinando a prolacBo de outra com o enfrentamento do mérite da peca
impugnatéria de fls. 18/25. Fica préjudicado‘d recurso de oficio.
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‘B como yoto com a devida vénia.

Brasili emn ]2 de Jjunho de 1996
VI. LUIS D S FREIRE RELATOR
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